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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 14052/002.409/92-70

LAM

Sessão de 09 de novembro de 1994 	 ACORDMO NE. 101-87.418

RECURSO NR.: 106.711 - IRPJ - EXS g DE 1990E 1991

RECORRENTE N CLINICA SANTA MARIA LTDA

RECORRIDA	 DRF EM BRASILIA-DF

IRPJ. MULTA POR ATRASO NA ENTRFRA DA DECLARACAO DE
RENDIMENTOS. A multa prevista no artigo 17 do De-
creta 	 lei no. 1.967/83, aplicável em procedimento
expontâneo do sujeito passivo, intempestivamante
formalizado, não incide sobre crédito tributário,
não componente da declaração de rendimentos, apu-
rado em lançamento de ofício.
VAR.IAOES MONETARIAS PASSIVAS S/EMPRESTIMOS ENTRE
COLIGADAS. A contabilização de variaçeJes monetá-
rias passivas sobre saldas credores de conta cor-
rente de controladora formaliza a discriminação do

ri C: a 1-go.

COMPENSAçA0 DE PREjUIZOS. Em lançamento de oficio
Éa autoridade administrativa deve proceder a com-

pensarão de prejuízos fiscais apurados pelo sujei-
to passivo, respeitando o prazo legal de sua com-
pensação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CLINICA SANTA MARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cama na do Primeiro Con-

selho de Contribuint P,s , por maioria de votos, dar provimento parcial

ao recurso, para excluir da tributação a5 importancias especificadas

no voto do Relatar, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros CELSO ALVES hEITOSA

e RAUL PIMENTEL, que, alem das parcelas excluídas, reduziam a multa

majorada para 50%. Defendeu a recorrente, seu advogado, Dr. Selma Au-

gusto Campas Mesquita - OAB/SP 119.076. Defendeu a Fazenda Nacional,

seu Procurador ---- Representante, Dr. Luiz Fernando Oliveira de Moraes.
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Processo nr. 14052/002.409/92 	 70

Acôrdão nr. 101 	 87.418

Sala das Sessbes, em 09 de novembro de 1994

1.91r;:r

,4	

PRESIDENTE

1

\,	 I ''` '..... 	. 1.1,_ .. , , - 5'̀ --- -- - - - -. --"" '" • " =. ..

ROBERTO wILLIAprooNcni_vhs	 - RELATOR

1/"Â3led/
uu-2,Tn FM	 LUIZ FERNANDO C_IVEIRA DE MORAES 	 - PROCURADOR DA F(.."1

31ESSMO DE:;; 1 , 3 , .1 A1 '-, 41 1, :',..3 9 5	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, rirl presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros 3FZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHIOBARA, SEBASTIA0 RODRIOUES CABRAL. 44\
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MINISTERIO DA FAZENDA	 3.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n2 14052/002.409/92-70	 ,
Recurso n2 1(526711	 Acórdão n2 101-87.418

,
,,	Na peça impugnatóría o sujaito passivo	 :,

pleiteia a insuOsisténcia da autuação fiscal. Entratanto, somenta im '''''
pugna o lançamento relativamente;

a) ao excasso de débito de
:correção monetária de balanço, correspondente às variaçbes monatárias

passivas, apropriadas em favor da controladora;
,

b) a multa por atraso na entre
ga da declaração da randimantos do axercício de 1990; ,,

1c) á compensação de prejuízos.

	

	 1

:

	

Na sustentação da impugnação parcial o	 :
,contribuinte apresenta OS seguintes argumentos;
,
:i
:a) em ralação àE multas apli,..a

das s/ O atraso na entrega da declaração de randimentos do exercício
de 1990, menciona que, pelo disposto no artigo 17 do Decrato 	 lei n2 :1.967/83, a multa se aplica sobra o imposto devido, assim entendido o
impmstm do exercício, conforme apurado na declaração; a impugnante,
"in casu" apurou preJuizo fiscal, não lucro real;

,
,b) no que respeita aos prejuízos

compensados pelos autuantes, alaga devam ser aqueles restabelecidos ,para com pansação futura, dado serem insubsistentes as glosas procedi-
:das pelo fisco. :
,

c) relativamente ao excesso de
:débito de correção monetária, na conta de correção do balanço, cor-
,respondente àS variaçães monetárias creditadas à controladora, consi-

deradas indedutivais OU não comprovadas;

- raporta -se ao artigo 21
do Decreto-lei n o 2.065/83 e às disposiçbas ínsitas no artigo 1/4 e
parágrafo 12, do RIR/80, para justificar sua apropriação;

	  anaxa cópia do Livro

	

Diário, correspondante a jLtri1 .mo/88, com destaqua dos registros concer- 	 i,nentes à movimentação da conta correnta da controladora;	 l'
,

	  apresenta demonstrativo ,,da movimentação contábil do conta correnta com a controladora nos anos :,

	

da 1988 a 1990, conforme anexos II, III E IV (fls. 344 a 463), e cal- 	 :,,

	

culos de sua correção monetária, correspondente ao5 perídos dc-,1988 a 	 :,
:1990. conforme anexos V, VI e VII (fls. 464 a 469):

rÁ)	 ;1,,	 tIlil	

,,

'141i	
,

.::
._	 ..
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n2 14052/002.409/92-70
Recurso n2 106711	 Acórdão n2 101-87..418

- informa que a movimenta
ção do conta corrente foi caracterizada não apenas por numerário, CDMO
também por operaçóes de aquisição de materiais necessários à operação
da autuada, pagos pela controladora;

Ainda em relação àS variaçóes monetárias,
observa que a variação monetária do conta corrente, correspondente ao
periodo de 1984 a J. somente foi contabilizada EM 31.12.88 (fls. 369
e 465).

Após a impugnação requer a anexação do
02 documentos, relativos a junno/88, os quais comprovaraim e supor-
tariam OS lançamentos do conta corrente da controladora junto à au
tua da (fls. 4/1/481),

Na informação fiscal de fls. 494/502
a autuante expbe que a autuada, intimada, omitiu-se injustificadamente
na apresentação a ficha do Razão E comprovação da veracidade dos sal-
dos mensais do conta corrente. Após extensa análise da documentação
acostada ao processo pela impugante, fis 493/502, conclui pela mauten-
ção da autuação.

A autoridade recorrida, perfilando a in-
formação fiscal, (fls. 504/508) mantém o lançamento, entendendo ser
passível de comprovação o saldo da conta de correção monetária de ba-
lanço. Outrossim, considera cabivel a multa de 1X, por atraso na entre-
ga da declaração de rendimentos, sobre O imposto devido, apurado em
lançamento de oficio.

Quanto â multa agravada, embora sobre
ela O contribuinte não tenha se manifestado, fundamenta SEU decisorio
.át.gumentando que os documentos contábeis exigidos no Termo de intima-
çãO de fls. 1S, continuma pendentes, constituindo essa omissão emba
raço à fiscalização nos precisos termos do artigo 651 do RIR/80.

Na peça recursal, fls. 510/53, o sujeito
passivo reitera seu pedido de improcedOncia do auto de infração;
reitera os argumentos impugnatórios, acrescentandog

a) que a falta de clareza do
enunciado da atuação, quando descreve a glosa ao excesso de correção
monetária, dificultou a própria defesa da autuada, contaminando a in
formação fiscal e a própria decisão denegatoriap

b) que está mal formulada a
ementa do decisório, trazendo confusão ao processo fiscal, ao afirmar
ser 'passível de comprovação o saldo da conta de correção monetár 	 de
baIanço'g	 .

4.4
..•\
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MINISTERIO DA FAZENDA	 5.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n2 14052/002.409/92-70
Recurso n2 106711	 Acardão nP 101-87.418

il

c) que as afirmaes da autori-
dade recorrida de que a empresa não apresentou OS registros e documen-
tos contábeis objetivando comprovar a veracidade do conta corrente
GOLDEN CROSS, em nada contribuem para esclarecer os fatos, justifican
do apenas o injustificável, a multa agravadap

,

Apeensa suaecurso OS anexos, denominados
Anexos A a E, nos gilAi.,,,,. pretende demonstrar a formação da conta cor-
rente de 1984 a 1987, ilustrando com cópias das folhas da Diário rela-
tivas aos valores originalmente apropriados, reconhecendo ter contabi-
lizado a maior, relativamente ao ano base de 1988, a título de varia-
ção monetária passiva EZ$1.005.969.760,02, NcZ$7.543.524,44, em 1989
e Cr•-:', 81.830.835.05, em 1990, acatadas as observa0es mencionadas na 	 i

,informação fiscal, item 3.1.2, fls. 497/498.
,,

il
Hm memorial, apresentado por seu prepos-	 1

to, O sujeito passivo requer, ainda, sejam excluídos OS encargos da
TRD, relativamente a parcelas da exigencia que venham a permanecer em	

.

julgamento deste colegiada.

:•:.:: c) r ela t ó ri o ,

,

V	 O	 1-	C)

CON8ELHE1A-W ROBERTO WILLIAM GONçALVES - 	 RELATOR

:i

,
,,
iC3 in e c. arSa É::.: t:. ::::' ir! !..) E' ':::; 1. `,..1 a 9 Ci G 1e t. a m o	 c a ri de-

cimenta.	 .

A recorrente pleiteia a insubsistãncia to-
tal do auto de infração. Contudo, como ela mesma já ressaltara, não
justifica sua pretensão sobre as amissbes de receitas de locação imo-
biliária, nos anos base de 1989 e 1990, despesas indedutiveis e pos-
tergação do pagamento do imposto de renda relativa ao exercício de
1988„ ano base de 1987, conforme Descrição dos ] ..-atos, anexa ao au	 .
to de infração. ' „,.-

Xnn

..

Iiimil	 !
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n2 14052/002.409/92 	 70
Recurso ne 106711	 Acórdão n2 101-87.418

Em relação aos demais itens da lide, exa
mino ----- os na seguinte ordem

1.- MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DAS DE-
CLARAçOES, APLICADA SOBRE VALORES
LANçADOS DE OFICIO

Relativamente á multa por atraso na en-
trega da declaragbes de rendimentos do 1990 e 1991. a penalidade á
prevista no artigo 32 9 a, da Lei n e 2.354/54 e, mais recentemente no
artigo 1/ do Decreto ..... lei nP 1.967/R2, em se tratando de pessoa jurídi-
ca .

Sua incidéncia dar-se-á sobre o imposto
devido no exercício. O conceito de imposto devido no exercício res-
tringe-se àquele apurado na declaração anual de rendimentos, conforme
o exprimem as Instruçbes Normativas SRF n e 11/83 e 12/83, que regulam
a matéria.

Trata-se, portanto, de penalidade	 ad
ministrativa autônoma, vinculada à expontaneidade do sujeito passivo,
intempestivamente exercitada. Inaplicável, pois, em procedimento de
oficio, que a faça	 dir sobre crédito tributário distinto daquele
apresentado na declaração anual de rendimentos.

No contexto, inexistindo imposto devido
na declaração de rendimentos, por apuração de prejuízo fiscal, não há
base imponível àquela penalidade.

2.- MULTA AGRAVADA

A própria recorrente reconheceu ás fls.
513/514, não possuir, à época da fiscalização, os registros da MOVi-
mentação do conta corrente em livro Razão, apbnas OS registros indivi-
dualizados no Diário. Somente doze meses após a autuação conseguiu re-
constituir os valores de correção monetária então apropriados, valen-
do	 SP de elementos fornecidos pela controladora—

Tais afirmaçbes expontgneas do próprio
sujeE..to passivo comprovam a objetividade do questionamento fiscal
então formalizado. Não havia, pois, como comprovar a escrituração, nem
demonstrar a evolução do saldo do conta corrente e a comprovação dos
encarE os a ele apropriados. Evidenciam que os lançamentos eram ,,-. ...p

•	 ., 'N',. •n 	 t •	 :.. '	
.
,

,
..,Ái	 ,._ •x	 ,,

,,,,,
,
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Processo n o 14052/002.409/92-70
Recurso nr.: 106711	 Acórdão no 101 -87.418

terminados pela controladora, não a partir de documentos e controles
da controlada. Dai, sua injustificada recusairesistÉncia à intimação
de fis.	 17.

Ao contrario do pretendido, a • não apre-
sentação dos documentos e registros objetivando comprovar a veracidade
da conta corrente GOLDEN CROSS é que em nada contribue para esciarerer
os fatos, somente Justificando a penalidade legal,

Correto, pois, o agravamento da multa, de
que trata o artigo 728, parágrafo 12, do RIR/80, face ao disposto no
arL. go 651, parágrafo .1. 	 RIR/80, nverbis"'á

'Considera-se como embaraço à
fiscalização	 a negativa não
justificada da	 exibição	 de
livros auxiliares de escritura-
ção, tais como o Razão, o Con-
tas-Correntes e outros regis-
tros específicos pertinentos ao
ramo de negócio da empresa'.

EXCESSO DE f- ORREçAO MONFTàRIA DEVEDORA
DA CONTA DE CORREçA0 co BALANçO

O cerne da autuação diz respeito â apro-
priação pela pessoa jurídica, na conta de correção monetária do balan-

. ço, de valores de variação monetária calculados sobre a conta titulada
"Adiantamentos Futura Capitalização fls. 24/26, representativa da
conta corrente da controladora, considerados não dedutiveis pelo
fisco.

!

Pretende a recorrente validar a apropria
ção de variaçoes monetárias, incorretamente consignadas em lançamento
devedor da conta de correção monetária de balanço desde 1984, efetuada
no ano base de 1988, e acréscimos de correção monetária posteriores,
dai advindos (fls. 324, e anexos° II a VII3„

Preliminarmente, ressalte 	 se que, ao con
trário da propositura da recorrente, a autuação, nos termos de sua
lavratura, reflete as exatos desacertos contábeis então encontrados.
Não serviu de Óbice à impugnação, como pretendido, tanto que R recor-
rente apresentou extenso arrazoado explicativo das contabilizaçbes e
anexos demonstrativos atinentes às mesmas (fls. 324/4691.

1

	

	 4	

( \ • • .
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Processo n2 14052/002409/92 	 70
Recurso n o 106711	 Acórdão n2 101-87.418

Outrossim, contrariamente ao argumento da
recorrente, a ementa da autoridade recorrida simplesmente retrata exi-
gencia legal consignada no artigo 92, parágrafo 12, do Decreto-lei no
1,598/77. Porquanto, os fatos registrados na escrituração, nestes
obviamente incluida a correção monetária de balanço, são comprováveis
por documentos hába'is, sagundo sua natureza, ou assim definidos em
precei. t os legais.

No marito. os elementos E documentário a-
presentados nos anexos A a E suprem as exigencias do Termo de Intima
ção da fls. 17, vez que, à época, o fundamento da autuação foi de que
a empresa intimada a apresentar ficha do razão "omitiu-se de provar,
mediante esses registros contábeis solicitados (fls. 17) a veracidade
dos saldos mensais da conta corrente GOLDEN CRO98, constante a

 Adiantamento para Capitalização", conforme informação
fiscal de fls. 494.

Por outro lado, referidos anexos esclare
CE,M

a) os valores que geraram a
correção monetária apropriada em 1988, conforme intimação dr fls. 17;

b) o saldo do balanço de 1987,
fulcro da maior Onfase da autuação, visto que as variaçejes monetárias
apropriadas em 1989 e 1990, corresponderam a sucessivas atualizaçbes
do	 saldo	 de	 31.12.88,	 foi	 devidamente	 ajustado	 para Cz$
103.145.606,66, retificado o valor de Cz$116.165„976,00, constante da- • 	 .
quele balanço, em conformidada com as observaçbas acerca da rompe-
tendia na apropriação de valores, consignadas na informação fiscal de
fls. 494/4'95.

Identic3„ retificação ocorreu ralativamen- •
te ao saldo inicial de 1988. correspondente ao saldo do balanço ante-
rior acrescido da correção monetária de 1984 a 1987, apropriada em
1988.

Finalmente, reconhece e próprio autuante,
a movimentação financeira da conta corrente, conforme arrazoado de
fls. 494 a 496 e 497, em particular.

Resta, pois, o problema da legalidade ob-
jetiva dos lançamentos.

Os lançamentos contábeis correspondentes
às correçbes monetárias antes mencionadas foram reconhecidos péla prO-
paia autuante quer quanto á sua natureza, variaçbes monetárias passi-
vas, quer relativamente à sua origem, saldos mensais da conta corrente
da controladora. As formalidades, pois, mencionadas no Parecer Norma-
tivo n2 10/85, da formalização do mútuo e de comprovação dos
cargos, estaria expressa nos próprios lançamentos atinentas :RD c
correnta.

	

•	 .;i:
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Por outro lado, a apropriação de varia-
rJí-Aííles monetárias Passivas p retéritas em período base PDStorier ao de „:
SUE: com petÊncia não é afetada pela restrição de que trata o artigo 62,	 í
paragrafo 5o , do Decreto-lei n2 1.598/7/, dada a antecipação tributá 	 li
ria pelo resultado a maior. indevidamente apurado 	 neríodo a que, no	 [_	 , _	 ,.,	 -

Competia apropriar o encargo.
I
I!

5- ENCARGOS DA TRD	 í;

!I

1

	Este Colegíado tem, a miúde, pautado SeU	 .

,decisório no sentido de Que DS encargos da TRD, como juros moratórios,
prescritos no artigo 30 da Lei n o 8.218/91, somente são exigíveis a
partir de 01.08.91.

Recente Acórdão da Cãmar:a 	 Superior de-	 J
Recursos Fiscais, n o CSRP /01-1.77.5, de 1/.08.94,p laídronizou este en-	 J
tendimento, CDM fundamento no artigos 101 da Lei n g 5.172/66 e artigo
12, parágrafo 4 0 1 da Lei de introdução ao Código Civil Brasileiro

P

,

Nessa linha de juizos, dou provimento
1parcial ao recurso para excluir

f
a) da exigÊnciag

í,
rl- NcZ$ 27.021.002,60, re- 	 íi

iativos ao exercício de 1990, correspondentes à multa de 1X ao MCS por
atraso na entrega da declaração de rendimentos, aplicada sobre os va ''''' 	 1;

;lores lançados de ofício na presente lide, por carencia de fundamenta- 	 , 1
ção legal que a sustenteí; 	 1,

,
- os encargos da TRD, como	 I,

juros moratórios, no período de 01.02.91 a 31.07.91g
[ib) da base de cálculo imponí-

veiN
-- n o	 e x e í-- c .1. ,:::: i o 	 ti e:,	.1. 9 8 9 g

1a. ri 0	 ID a. :::: c:.-., 	 d e 1. 9 O 8 ,, 	o	 'a .I. (...fr r Ci :::: 07 $ A- “ 1. ::o . O 5 4- . 5 0 4 ,, 1 . ';'::::: ,, 	 d. o r. !--- c.:,:;., SF: pond ...:::.., ri te .:'"á 55	 i

correcães monetárias do saldo da conta corrente apropriadas naquele
Iperíodo baseN	 1 I

,- nos exercícios de 1990 e	 1
1. 791 , 3eriodos base de 1989 e 1990, por se tratarem de sucessivas 	 1
ííí uai Jí , í çbes monetárias de saldo da controladora de .5:1-12.88, os va-
:íí'resc ' cíicZ$65.273.175,88 e Cr$ 596.019.301,27.
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